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Joaquim Roriz prometeu aos diretores de escolas empenho para que o impasse seja resolvido logo e fez um apelo para que as escolas reabram amanhã 

Aílton C. Freitas 

Escolas podem encerrar o locaute amanhã 

A reposição das aulas não mi-
nistradas pelas escolas particula-
res, embora exigida pelo Conselho 
de Educação do Distrito Federal 
(CEDF) e garantida pelo Sindicato 
dos Estabelecimentos Particulares 
de Ensino (Sinepe), não é admitida 
pelo Sindicato dos Professores (Sin-
pro), a não ser mediante acordo dos 
funcionários com os colégios e com 
pagamento daS horas extras que, 
extrapolarem o calendário escolar 
previsto. 

Segundo o diretor do Sinpro, 
Ari Nogueira, a orientação do sin-
dicato é para que os professores 
compareçam normalmente às esco 
las e assinem o ponto. "Como não é 

Conselho de Educação preferiu 
dite de reajuste das mensalidades 
de janeiro a julho — 144,06% — que 
só pode ser modificado pelo juiz da 
3 a  Vara, Sebastião Fagundes. Mas 
as escolas que se sentirem prejudi-
cadas podem pedir correção de de-
fasagem, comprovando os seus cus-
tos reais. O prazo para análise do 
processo pelo CEDF é de 60 dias e, 
se o reajuste especial for concedido, 
não retroage. 

Recurso 
O Decreto n° 95.921/88 e a Re-

solução n° 3 do Conselho Federal 
de Educação (CFE) estabelecem 

As escolas particulares do Dis-
trito Federal, com atividades sus-
pensas desde sexta-feira, podem 
reiniciar as aulas a partir de ama-
nhã. O presidente do Sindicato dos 
Estabelecimentos Particulares de 
Ensino (Sinepe/DF), Jaime Zveiter, 
vai apresentar, em assembléia 
marcada para o início da noite de 
hoje, apelo do governador Joaquim 
Roriz para retorno imediato ao tra-
balho em troca do empenho de 
GDF para solucionar a questão. 

O governador se comprometeu 
a analisar a questão com o Conse-
lho de Educação e a secretária de 
1çhtcação, Josephina Baiocchi, 
alêm de fazer gestões junto à Justi-
ça:Federal no sentido de explicita/- 
Melhor o teor da liminar que esta-
lfeleceu o teto de 144,06% para o 
reajuste de mensalidades de janei-
ro Na julho. 

No entender do consultor jurí-
elle o do Distrito Federal, José Mil-
ton Ferreira, o Conselho de Educa-
cãí? tem poder para rever indivi-
diíãhnente as mensalidades. Esta 
pe'rinissão, segundo José Milton, 
está embutida na própria liminar 
coe limitou o reajuste de preços em 
144,06% no primeiro semestre, ao 
invocar o Decreto-lei 532, que dá 
responsabilidade aos conselhos es-
tgduais para estalecerem o índice 
mensal de reajuste dos preços. 

F›1- 	Em detalhe 

José Milton adiantou que o go-
vernador pretende ainda procurar 
o juiz João Batista de Almeida pa-
ra pedir uma rápida resposta à so-
licitação do Sinepe de maior deta-
lhamento da liminar. "O Sindicato 
de São Paulo fez uma consulta se-
melhante e obteve resposta", tem-
brou José Milton. Ele afirmou tam-
bém que o Conselho de Educação 
do DF tem condições de fazer um 

Liminar é o que 
vale, afirma juiz 

A liminar da 3a Vara da Justi-
ça.Federal, que limita o reajuste 
das mensalidades escolares em 
144,06% para o período de janeiro 
a julho, é que deve ser cumprida. O 
esclarecimento foi feito, ontem, pe-
lo jiliz que concedeu a liminar, Se-
batião Fagundes de Deus. 

'rambém o conselheiro do Con-
selho de Educação dó DF, Carlos 
Fernando Matias, se posicionou so-
bre , o assunto. "No momento em 
que, o Judiciário optou pela limi-
nar., ela suspende, até que seja jul-
gada a ação, as demais leis", expli-
co,U,Carlos, que também pertence à 
PrOcuradoria Geral do Distrito Fe-
deral. Ele esclareceu ainda que es-
sábposição do Judiciário é garanti-_

-  da -Pela Constituição, no inciso 
X.IÇXV do artigo 5°, que diz: "A lei 
não:excluirá da apreciação do Po-
der.. Judiciário lesão ou ameaça a 
direito". 

Demora 
, O julgamento do mérito da il- .. 

minar que suspendeu o regime de 
liberdade vigiada para as mensali-
dades escolares, pelo juiz Sebastião 
Fagundes, ainda não tem data 
marcada e sequer há prazo para 
ser efetuado. "Ainda está sendo 
feito o questionamento e a aprecia-
ção da ação", explicou o juiz. 

"Vou seguir o curso normal da 
açãO", Fagundes disse também que 
desconhece qualquer questiona-
mento pela via judicial a respeito 
do índice apresentado, de 144,06%. 
"Julguei que o índice era confia-
vel;-e como se tratava de uma limi-
nar, autorizei-a", explicou ele. A 
expectativa de rapidez prevista pa-
ra.ójulgamento pelo presidente do 
Siriepe, Jaime Zveiter, será frus-
trada. O juiz Fagundes não preten-
de alterar o ritmo de tramitação da 
ação. 

SEBASTIAO FAGUNDES DE DEUS. 
N° Sf-441/89 (AÇA() CIVIL PÚBLICA) 

: MPF 
PróCurador : Dr. JOÃO BATISTA DE 
ALMEIDA 
RJ 	 : UNIÃO FEDERAL 
DESPACHO : Concedo a medida limi-
nar, requerida pelo douto MPF, autor 
da presente ação, a fim de: 

_ a) assegurar aos usuários dos servi-
ços•educacionais o pagamento das men-
salidades escolares, com um reajuste 
não superior a 144,06%, (consoante doc. 
de fls. 138/140), no período de janeiro a 
julho de 1989, ressalvada a ulterior 
apresentação de índice oficial que com-
prove cabalmente percentual diverso 
des,te; 

lz;) ordenar que o percentual de rea-
juste?clos meses subseqüentes seja fixa-
do jp'élos Cónselho's de Educaçãõ dos Es-
'tados' e do Distrito Federal, nos termos 
do DL n° 532/69. E assim decido, por-
quanto, na espécie, concorrem ambos os 
requisitos legais autorizativos, a saber: 
"tintins boni iuris", que decorre de afir-
mativa verossímil de ilegalidade e 
usurpação de competência por parte da 
Portaria n° 140, de 20-6-89, do Sr. Mi-
nistrn de Estado de Fazenda, em face 
da fgra do art. 1° do DL n° 532, de 
16-1.4f69, cujo preceito é no sentido de 
qua ,a competência para a fixação das 
mensalidades escolares cabe, respecti-
vamente, ao Conselho Federal da Edu-
cação, aos Conselhos Estaduais de Edu-
caçãç e ao Conselho de Educação do 
Diekito Federal, conforme for o caso; e 
"péi.feulum in mora", consistente no 
per* de dano efetivo a que estão sujei-
toseSalunos e/ou seus-respectivos pais, 
em.rázão da elevação distorcida do pre-
ço das mensalidades das instituições de 
ensino, em descompasso com os índices 
inflacionários apresentados. Corrobo-
ra, ,áinda, a configuração do "pericu-
lurkin mora" as freqüentes e sucessi-
vas 'Manifestações conflituosas de pro-
testtia de estudantes„ até com graves 
riscos de dano à incolurnidade física, 
quelWm ocorrendo nas ruas de várias 
captais de Estados -membros, em fran-
ca oposição aos reajustamentos verifi-
cados nos últimos meses. Oficie-se, con-
forme. se  requer. Cite-se. O Autor indi-
cará' os litisconsortes passivos necessá-
rios" á serem citados. Em 02-09-89. (a) 
SEÉASTIA0 FAGUNDES DE DEUS.  

rápido estudo das mensalidades co-
bradas pelas escolas particulares 
porque dos 109 estabelecimentos 
parados poucos estão praticando 
preços fora do limite. 

Jaime Zveiter afirmou que e 
preciso fazer a análise individual 
de planilhas de custo porque as es-
colas de Brasília têm acordos tra-
balhistas ' firmados em separado 
com seus professores e funcioná-
rios, que acarretam contas diferen-
tes. Zveiter vai prestar depoimento 
amanhã na Polícia Federal em pro-
cesso aberto a pedido da Procura-
doria Geral da República para apu-
rar possível desobediência civil. 
Zveiter diz que apenas agiu como 
um presidente de sindicato que 
acata as decisões da asssembléia. 

O plenário do Conselho de Edu-
cação do Distrito Federal (CEDF) 
decidia ontem formar uma comis-
são coffiposta por três conselheiros 
Para Nestabelecer o diálogo com o 
Sindicato dos Estabelecimentos 
Particulares de Ensino. O Conse-
lho tenta encontrar uma solução 
para que sejam reiniciadas as au-
las nos colégios da rede privada, 
que desde a última sexta-feira es-
tão paralisados, após a prisão dos 
diretores do Minas Gerais, pela Po-
lícia Federal, por cobrança indevi-
da de mensalidades. A comissão —
formada pelos conselheiros Iesis 
Passarinho, Carlos Fernando Ma-
thias de Souza e Cléia Capanema 
— começou a trabalhar ontem mes-
mo e não tem prazo para concluir 
as negOciaç6es. 

Ao justificar a atitude do Con-
selho, de não tomar uma medida 
mais drástica, optando pelo diálo-
go, o presidente do CEDF, Gildo 
Willadino, explicou que nesse caso 
os maiores prejudicados seriam os 
alunos, que poderiam ficar ainda 
mais tempo sem aulas, caso fosse 
decidida a cassação das autoriza-
ções de funcionamento das escolas, 
por exemplo. Ele entende que os co-
légios não têm interesse de prolon-
gar por muito tempo a situação, já 
que terão de arcar com os custos 
para pagamento de horas extras 
aos professores, no caso da reposi-
ção das aulas perdidas. 

Confusa 
A reunião do Conselho foi bas-

tante disputada, inclusive com a 
participação de pais do Colégio Mi-
nas Gerais e Inei, que mostraram 
suas preocupações quanto a uma 
solução para o impasse. Os conse-
lheiros admitem que a legislação é 
realmente confusa, e apesar de rea-
firmarem que, atualmente, deve 
ser obedecida a liminar concedida 
pelo ,  juiz da 3 a  Vara da Justiça Fe-
deral, até que seja julgado o seu 
mérito. A conselheira Iesis Passa-
rinho mostrou que, desde 87, já fo-
ram baixados 16 atos diferentes 
para controle das mensalidades, 
confundindo tanto as escolas quan-
to os pais. Willadino argumentou 
que o grande problema da modifi-
cação da legislação é que ela é feita 
no decorrer do ano letivo, aumen-
tando ainda mais a possibilidade 
de interpretações diferenciadas. 

Segundo Willadino, o que não 
deixa margens para dúvidas é o ín- 

Os professores da Fundação 
Educacional do Distrito Federal 
(FEDF) entraram em estado de 
greve até o próximo sábado, quan-
do decidem em assembléia geral se 
deflagram greve. Os professores 
reivindicam alterações no projeto 
de Plano de Carreira elaborado pe 
la Fundação e que ele seja retroati-
vo a setembro. A FEDF prevê, con-
tudo, que o plano só entre em vigor 
a partir de janeiro do próximo ano 
e decidiu não negociar com os pro-
fessores até que o projeto seja ana-
lisado pela Comissão do DF no 
Senado. 

As divergências de propostas 
no Plano de Carreira, que ontem 
foi lido no plenário do Senado e ho-
je chega à Comissão do DF, come-
çarki pelos valores salariais. A Fun-
dação propõe salários iniciais de 
NCz$ 1.072,27, NCz$ 1.410,89 e 
NCz$ 1.856,44 para professores 
dos níveis 1, 2 e 3, respectivamente. 
Esses valores, correspondentes a 
20 horas semanais, mudam .  para 
NCz$ 1 .608,41, NCz$ 2.116,33 e 
NCz$ 2:'784,67 na proposta do Sin-
dicato rios Professores do Distrito  

uma greve dos professores e sim 
das escolas, a princípio, não vamos 
repor aulas. Mas os professores po-
dem fazer acordos com as escolas", 
afirmou. 

No CEDF a reposição das aulas 
não é nem discutida, pois é encara-
da corno uma obrigação das esco-
las. Para o presidente do Conselho, 
Gildo Willadino, o ensino é aberto 
à iniciativa privada, que precisa 
cumprir as normas gerais da edu-
cação e, entre elas, a que prevê um 
mínimo de 180 dias letivos. Ele 
destacou, no entanto, que os pais 
não devem pagar nada a mais pela 
reposição. 

não punir escolas particulares 
que as escolas de 1° e 2 ° graus po-
derão recorrer das decisões dos con-
selhos de Educação dos estados, 
territórios e do Distrito Federal 
junto ao CFE. Apesar do Conselho 
ainda não ter uma interpretação 
da liminar da 3 8  Vara da Justiça 
Federal para as mensalidades das 
escolas primárias e secundárias, o 
órgão poderá receber os recursos 
dos estabelecimentos que discorda-
rem das decisões do Conselho de 
Educação sobre a fixação doS per-
centuais de reajustes dás 
mensalidades. 

das, mas não tem prazo para vota-
ção em plenário. 

Mobilização 
Durante esta semana os diri-

gentes do Sinpro estarão traba-
lhando para mobilizar os professo-
res em torno da assembléia marca-
da para sábado no estádio Mané 
Garrincha. Na assembléia do últi-
mo domingo, quando foi definido o 
estado de greve, poucos professores 
compareceram. O objetivo é reunir 
o maior número possível na assem-
bléia que vai discutir a possibilida-
de de paralisação. Hoje, os delega-
dos sindicais estarão reunidos nas 
regionais de ensino do DF e ama-
nhã está marcada uma reunião ge-
ral na sese do sindicato. 

No programa de mobilização 
dos professores consta, ainda, o en-
vio de urna carta aos pais e alunos 
explicando os pontos de discordân-
cia da categoria com o projeto de 
Plano de Carreira elaborado pela 
Fundação. Caso os 17 mil professo-
res decidam entrar em greve, a 
partir da próxima semana, 380 mil 
alunos da rede oficial do DF ficarão 
sem aulas. 

O s diretores do Colégio Mi-
nas Gerais, José Pio de 
Abreu e Antônio César de 

Abreu, foram indiciados ontem pe-
lo Departamento de Polícia Fede-
ral (DPF) por cobrarem mensalida-
des com valores acima do estabele-
cido pelo Conselho de Educação do 
Distrito Federal e deverão respon-
der por crime contra a economia 
popular e, por descumprimento à 
ordem legal. O presidente do Sindi-
cato dos Estabelecimentos Particu-
lares de Ensino (Sinepe), Jaime 
Zveiter, prestará o seu primeiro de-
poimento à Polícia Federal ama-
nhã e poderá ser indiciado por inci-
tamento público à prática de 
crime. 

O inquérito aberto pelo DPF 
contra os diretores do Colégio Mi-
nas Gerais, a pedido da Procurado- 

Resolução gera 
mais .  divergência 

A competência do Conselho Fe-
deral de Educação (CFE) para fixar 
os percentuais de reajustes das 
mensalidades das instituições de 
nível superior, designada pela li-
minar da 3 a  Vara da Justiça em 
despacho complementar, resultou 
na elaboração de uma resolução 
confusa e que poderá gerar novas 
divergências na sua interpretação 
pelos diretores de escolas. Como o 
despacho do juiz Sebastião Fagun-
des de Deus estabelece que o conse-
lho fixe os reajustes a partir de ju-
lho dé 1989; a Resolução n°-  3 do 
CFE, de 13 de outubro, define que 
esses valores não poderão ser supe-
riores ao Indice de Preços ao Con-
sumidor (IPC) do mês anterior, ao 
mesmo tempo em que define uma 
forma de cálculo dos valores, sem 
especificar a que mês é referente. 

Ao contrário da liminar expedi-
da para as escolas de 1° e 2° graus 
no dia 2 de setembro, quando o juiz 
limita em 144,06% os reajustes de 
janeiro e julho deste ano, o despa-
cho que estende os efeitos da medi-
da às escolas supèriores, realizado 
dois dias depois, não fixou percen-
tuais para esse período. O direito a 
pedir a compensação nas mensali-
dades futuras do que foi pago a 
mais até agosto de 89, porém, não 
foi estendido ao ensino superior pe-
lo juiz por entender que a garantia 
não foi solicitada, como ocorreu 
com os pais de alunos de 1° e 2° 
graus. 

Fórmula" 
Sem a fixação de limites per-

centuais para os sete primeiros me-
ses do ano, a resolução do CFE defi-
ne que os valores das mensalida-
des, sem mencionar de que mês, se-
rão calculados com base em um ín-
dice obtido do repasse de. 70% dos 
custos com reajustes salariais dos 
professores e funcionários de 1° de 
janeiro a 31 de julho e o repasse de 
30% do IPC no mesmo período, re-
sultando em um chamado Indice 
Final. O artigo seguinte da resolu-
ção define que "o valor das mensa-
lidades, a partir dos meses subse-
qüentes a julho de 89, poderá ser 
no máximo reajustado pelo IPC do 
mês antecedente". 

Alunos promovem 
"SOS Educação" 

Um grupo de alunos, integran-
te do movimento "SOS Educação", 
realizou ontem à tarde um pedágio 
em frente ao Colégio Dom Bosco 
(foto), recolhendo fundos para pa-
gar a aparelhagem de som que será 
usada na concentração de amanhã, 
na Torre de TV, a partir'das 9h30. 
Os estudantes, pertencentes tanto 
a escolas da rede pública como par-
ticular, querem chamar a atenção 
da comunidade para os problemas 
da educação de um modo geral. 

Segundo o grupo, que ontem foi  

ria Geral da República; foi concluí-
do e encaminhado ontem à Coorde-
nadoría Jurídica da Superinten-
dência da Polícia .Pederal e será en-
viado ainda hoje à Justiça. Pela co-
brança acima do valor das mensali-
dades estipuladas para setembro, 
os diretores poderão ser enquadra-
dos no artigo 2° da Lei 1521, por 
crime contra a economia popular, 
com pena que varia de seis a dois 
anos de detenção, mais multa. 

• 	Inquérito 
O inquérito contra os dois dire-

tores foi aberto no dia 6 de outubro 
e, no último dia 11, eles foram pre-
sos e autuados em flagrante pelo 
Departamento de Polícia Federal, 
após a constatação do descumpri-
mento dos valores das mensalida-
des fixadas pelo Conselho de Edu-
cação. 

Pais reagem 
contra Zeitver 
"São acusações levianas". As-

sim o presidente da Comissão de 
Encargos Educacionais e membro 
do Conselho de Educação do DF, 
Júlio Gregário, reagiu às críticas 
desferidas a ele e ao seu trabalho, 
pelo presidente do Sindicato dos 
Estabelecimentos Particulares de 
Ensino (Siriepe), Jaime Zveiter, em 
entrevista ao JBr. Júlio preferiu 
não responder à acusação de que 
foi colocado no Conselho de Educa-
ção com o único objetivo de defen-
der posições estatizantes. "Acho 
que toda pessoa que se disponha a 
ouvir os pais e não assinar embai-
xo do que as escolas particulares 
encaminham ao Conselho é acusa-
do injustamente," resurniu Júlio. 

O presidente da Associação de 
Pais de Alunos do DF (Apa/DF) e 
da Federação de Pais, (Fenapa) 
Luís Cassemiro, disse que seria 
loucura alguém dizer que é repre-
sentante de uma entidade que não 
existe, conforme acusou Zveiter ao 
se referir às duas entidades. Na 
mesma entrevista publicada no do-
mingo, Cassemiro lembrou que, há 
três meses, a Apa/DF e a Fenape 
funcionavam no edifício Rádio 
Center e que possui disquetes de 
computador com cadastro de mais 
de mil filiados à Associação, en-
quanto que a Federação congrega 
16 entidades estaduais. 

Na sua opinião, 'Zveiter está 
tentando desviar as atenções de 
uni ato criminoso que o Sinepe está 
cometendo ao se solidarizar com 
uma pessoa que cometeu um crime 
(no caso o diretor do Mirias Gerais, 
José Pio de Abreu). "Enquanto ele 
me acusa de não ter filhos em esco-
la particular e de trabalhar no. Se-
nado — onde ' entrei por concurso 
público —, desvia a atenção dos 
pais que estão financiando esse 
movimento, já que pagam as men-
salidades que sustentam o Sine-
pe", argumentou. 

Jaime Zveiter acusou o Conse-
lho de Educação de não apurar o 
que considera errado nos cálculos 
das escolas "por não existirem as 
irregularidades" e "porque não 
querem". 

ao Conselho de Educação do Distri-
to Federal (CEDF) acompanhar a 
decisão do órgão sobre a paralisa-
ção das escolas particulares, a ma-
nifestação, a princípio, deveria sair 
das quadras 916 Sul e Norte, con-
vocando os alunos nas escolas. Mas 
com a paralisação acabou restrita 
à concentração na , torre. _Eles que-
rem mostrar que a questao da edu-
cação não se restringe apenas aos 
problemas de cobrança indevida de 
mensalidades. Para eles, se a esco-
la pública fosse de bom nível, auto-
maticamente as particulares não 
teriam mensalidades tão altas, 
pois a concorrência seria maior. 

Professor nega reposição Diretores são indiciados 

Federal (Sinpro). 
Escalas 

Pela Fundação, o salário inicial 
para especialistas de educação 
(coordenadores de cursos e orienta-
dores educacionais) ficou estipula-
do em NCz$ 2.784,67, enquanto o 
sindicato reivindica NCz$ 
3.712,89. As divergências conti-
nuam nos valores relativos a jorna-
das de 30 e 40 horas e na incidên-
cia dos percentuais de acréscimos 
nos salários, que seguem o padrão 
de classificação dos professores. 

O padrão divide os professores 
em escalas que vão de um a 19. A 
cada passagem de nível os profes-
sores recebem um percentual de 
acréscimo, só que o índice incide 
sobre o salário inicial e não sobre o 
valor recebido no momento da tro-
ca de escala. "Queremos uma 
maior proximidade percentual en-
tre as escalas e que os cálculos se-
jam feitos considerando os salários 
no momento da mudança de ní-
vel", disse o diretor jurídico do Sin-
pro, Márcio Baiocchi. O projeto 
tem cinco dias para receber emen- 

Conselho não pune e quer diálogo 

Nova greve ameaça parar 
aulas nos colégios públicos 


